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PARECER Nº 389, DE 2021
DA MESA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 11, DE 2021
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto de resolução em epígrafe propõe a supressão do § 3º do artigo 11 do Regimento Interno.
Em pauta, nos termos regimentais, não foram apresentadas emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, por força do parágrafo único do artigo 266 do Regimento Interno, compete a esta Mesa exarar parecer sobre a propositura, em todos os seus aspectos.
O projeto de resolução em análise visa suprimir o dispositivo que determina que o parlamentar que se desvincular de sua bancada perderá o direito ao cargo da Mesa que ocupa em razão da proporcionalidade partidária, ficando assegurado o cargo à representação partidária que o detinha, salvo se extinta.
A matéria é de natureza legislativa e de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, a teor do artigo 20, inciso II, da Constituição do Estado.
Quanto ao mérito, concordamos com as justificativas apresentadas pelo autor.
A eleição dos componentes da Mesa dá-se pelo voto da maioria absoluta dos membros do Parlamento (Regimento Interno, artigo 5º, “caput”, c.c. artigo 196, inciso III, alínea “c”), sendo inequívoco, portanto, que é fruto da configuração, em torno do nome de cada qual dos eleitos, de uma expressiva e plural convergência de vontades políticas, a qual transcende o aspecto concernente à filiação partidária dos escolhidos.
Em outras palavras: em relação a cada um dos cargos postos em disputa, nada obstante ocorra, no curso dos trabalhos da sessão destinada à eleição, a indicação, por determinada agremiação partidária, de um de seus integrantes para concorrer à função, a deliberação do Plenário — soberana, há que se frisar — traduz-se na eleição daquele(a) determinado(a) Parlamentar. É àquele Deputado, ou àquela Deputada, específica e individualmente, que o Plenário outorga o correspondente mandato.
Logo, a vaga pertence ao Parlamentar que titulariza esse mandato, não ao partido político a que se encontre filiado.
É certo que a Constituição Paulista estatui que “na constituição da Mesa e das Comissões assegurar-se-á, tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos políticos com assento na Assembleia Legislativa” (artigo 12 - grifo nosso). Todavia, não se pode perder de vista a circunstância, muito bem realçada pelo nobre autor do projeto, de que
“o critério da proporcionalidade, como norma escrita no Regimento Interno e no Código de Ética e Decoro Parlamentar, por muitos anos, neste Parlamento, tem sido aplicada no ‘tanto quanto possível’, a fim de permitir forma mais democrática no acesso a tais cargos, contudo não se pode usar dessa regra para retirar um membro da Mesa, no caso de mudança de partido. Isso nos afigura uma violação aos seus direitos e prerrogativas, restringindo a plenitude do exercício das atividades pelas quais foram democraticamente incumbidos de exercer, pelos votos dos demais membros.” (Trecho extraído da justificativa do PR nº 11/2021).
Patenteia-se, também sob esse prisma, o acerto da medida proposta no projeto sob exame.
Ante o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Resolução nº 11, de 2021.
Assembleia Legislativa, em 14/6/2021.
a) CARLÃO PIGNATARI - Presidente
a) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA - 1º Secretário
a) ROGÉRIO NOGUEIRA - 2º Secretário
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